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PROVA ESCRITA OBJETIVA 
CADERNO DE QUESTÕES  

 

 
 

1. Confira o CADERNO DE QUESTÕES nos primeiros 30 minutos de prova. 

Caso haja algum erro de impressão, ausência de questão, dentre outros, a prova 

poderá ser substituída nesse intervalo de tempo.  

2. Confira o CARTÃO-RESPOSTA e assine seu nome no espaço próprio, utilizando 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A ausência de assinatura incide na 

desclassificação do candidato. 

3. Não dobre, não amasse, nem manche o CARTÃO-RESPOSTA. Ele NÃO poderá 

ser substituído. 

4. Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 opções identificadas com 

as letras A, B, C, D. Assinale apenas uma opção em cada questão, caso contrário, 

ela será nula. 

5. O tempo disponível para esta prova é de 4h.   

6. Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os 

rascunhos e as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão 

considerados na avaliação. 

7. Os candidatos, após entrarem na sala da prova, somente poderão retirar-se após 

decorridas duas horas do tempo de duração previsto.  

8. Quando terminar a prova, entregue-a ao fiscal SEM FALTAR NENHUMA 

PÁGINA OU PARTE DELA, juntamente com o CARTÃO-RESPOSTA. Em 

seguida, assine a LISTA DE PRESENÇA. Caso o CADERNO DE QUESTÕES 

E/OU o CARTÃO-RESPOSTA estejam rasgados ou incompletos, o candidato será 

eliminado. 

9. O candidato também será excluído do certame caso: 

a) Utilize, durante a realização da prova, máquinas e/ou relógios de calcular, bem 

como rádios, gravadores, fones de ouvido, telefones celulares ou fonte de 

consulta de qualquer espécie. 

b) Ausente-se da sala de prova levando consigo o CADERNO DE QUESTÕES, 

antes do tempo estabelecido, e/ou CARTÃO-RESPOSTA. 

c) Deixe de assinalar corretamente o campo no CARTÃO-RESPOSTA. 
 

 
 
 
 
 
 

 
Leia atentamente as instruções abaixo e aguarde a autorização para abertura 

deste caderno de questões. 

001 – ADVOGADO – PROVA 01  

 

P
R

E
F

E
IT

U
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L

 D
E

 E
U

S
É

B
IO

-C
E

 
 C

o
n

cu
rs

o
 P

ú
b

li
co

 –
 0

0
3

/2
0
2

5
 

Nome:_________________________________________________________________  



   

2 

                       CONCURSO PÚBLICO                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

GABARITO 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 02 03 04 05 06 07 08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

                    

21 22 23 24 25 26 27 28 29 30 31 32 33 34 35 36 37 38 39 40 

                    



   

3 

                       CONCURSO PÚBLICO                  

 

 
 

 

 

 

TEXTO 

 

CLIMA EXTREMO DESAFIA 

INFRAESTRUTURA DO BRASIL 

 

Quando os radares da Defesa Civil captaram 

a possibilidade de temporal sobre Santa Catarina em 

dezembro de 2025, o governo do estado tomou uma 

decisão drástica: suspender as aulas. Foi a primeira 

vez que mais de 520 mil alunos de escolas estaduais 

foram orientados a ficar em casa naquele 9 de 

dezembro como medida de prevenção a desastres. 

Estudantes da rede municipal em diversas cidades e 

universidades também cancelaram as atividades. 

A chuva e os ventos fortes eram trazidos por 

um ciclone extratropical que já ganhava o selo de 

atípico. Ele se formou no Paraguai, atravessou o Rio 

Grande do Sul e se intensificou na costa entre esse 

estado e Santa Catarina, detalha Marcelo Seluchi, do 

Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de 

Desastres Naturais (Cemaden). 

Um dia depois, as mesmas rajadas sopraram 

na cidade de São Paulo. Os ventos chegaram a 100 

km/h, afetaram transformadores de energia, 

cancelaram voos, derrubaram placas de trânsito e 

paralisaram a vida em pelo menos dois milhões de 

imóveis. A estimativa mais recente da Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado de 

São Paulo calcula perdas de pelo menos R$ 2,1 

bilhões no comércio e no setor de serviços. 

Um mês antes, outro ciclone extratropical 

formado sobre o Sul do país foi o estopim para uma 

calamidade no Paraná. Nuvens pesadas ajudaram a 

formar três tornados que atingiram 11 cidades e 

arremessaram carros, derrubaram prédios, tombaram 

caminhões. O fenômeno destruiu 80% de Rio Bonito 

do Iguaçu e deixou seus 14 mil moradores em choque. 

“Nós não estamos preparados para isso. Nós 

não estamos adaptados para enfrentar esses eventos 

climáticos extremos”, avalia José Marengo, 

coordenador-geral de pesquisa do Cemaden. Os 

ciclones extratropicais são um fenômeno conhecido 

na meteorologia. Na América do Sul, eles se formam 

próximo ao Sul do Brasil até o sul da Argentina e 

precisam de um ingrediente-chave: o calor que vem 

do Equador encontrando o frio que sai do polo.  

 

 

 

 

O Instituto Nacional de Meteorologia não tem 

um banco de dados que contabilize os ciclones 

extratropicais ocorridos no Brasil, informou o órgão. 

Mas a pesquisa feita por Rosmeri Porfírio da Rocha, 

do Instituto de Astronomia, Geofísica e Ciências 

Atmosféricas da Universidade de São Paulo, revela 

que de três a quatro ciclones se formam nesta região, 

em média, por mês e “saem” para o Atlântico. 

Os ciclones, explica a cientista, têm um papel 

fundamental de auxiliar no transporte de calor do 

Equador para o polo e do frio no caminho contrário. 

“E quando fazem isso, geram ação, rotação, formam 

nuvem, tempestade, a pressão muda muito no espaço, 

os ventos se aceleram”, cita Rocha. A diferença do 

caso mais recente foi que ele se intensificou dentro do 

continente - e não no mar, como costuma ser. No 

monitoramento feito por Seluchi, o sistema chegou a 

2 mil km de extensão e gerou efeitos desde a 

Argentina até o Rio de Janeiro. 

Em Florianópolis, estado exposto a este 

evento climático por sua posição geográfica, Regina 

Rodrigues vivenciou três ciclones em 2025 no quintal 

de sua casa. Professora na Universidade Federal de 

Santa Catarina, ela é uma das brasileiras de um grupo 

internacional que investiga a conexão de eventos 

climáticos extremos com as mudanças climáticas. 

“A força motriz dos ciclones é a diferença de 

temperatura. Quanto maior for esta diferença, mais 

violento ele fica. Está ficando pior porque a parte 

subtropical e tropical do Brasil está ficando mais 

quente”, afirma Rodrigues. No estado onde vive, 

considerado uma zona de “encontros” dessas massas, 

os ventos já chegaram a 109 km/h. Sem energia 

elétrica e internet em casa, Rodrigues viu pela janela 

telhados e toldos voando. 

O despreparo para enfrentar ciclones mais 

fortes e outros eventos climáticos extremos é visível 

até na metrópole mais rica do país. Para moradores, 

comércios e indústrias na Grande São Paulo, 

ventanias e tempestades têm sido sinônimo de dias 

sem eletricidade. “Isso mostra toda a vulnerabilidade 

do sistema elétrico, com postes e fios aéreos — e que 

estão perto das árvores”, comenta Marengo. 

A Empresa de Pesquisa Energética reconhece 

as lacunas do setor e a necessidade de adaptação 

diante das mudanças climáticas. Um estudo publicado 

no ano passado lista os potenciais impactos de 

tempestades, ventos fortes e enchentes na 

infraestrutura e no fornecimento de energia. Mas, até 

CONHECIMENTOS GERAIS 

001 – ADVOGADO – PROVA 01  

 

 
 



   

4 

                       CONCURSO PÚBLICO                  

agora, as concessionárias não são cobradas por órgãos 

reguladores para aumentar a resiliência. 

Na capital paulista, o aterramento dos fios 

anda a passos lentos: a prefeitura afirma ter 

implantado 88 km de fiação subterrânea. Isso 

equivale a 0,02% dos 44 mil km sob concessão da 

Enel no estado, empresa distribuidora que atende 8 

milhões de unidades consumidoras na região 

metropolitana. 

Os impactos afetam outros setores da 

economia. O de seguros, em geral, é um dos primeiros 

justamente por lidar diretamente com a 

materialização dos riscos. “Observa-se um aumento 

gigantesco no número de sinistros, o que torna o 

impacto das mudanças climáticas mais evidente”, 

comenta Luciane Moessa, advogada e diretora da 

ONG Soluções Inclusivas Sustentáveis. 

As seguradoras, afirma Moessa, têm buscado 

projetar novos cenários e rever suas metodologias de 

cálculo para enfrentarem os novos tempos. Mesmo 

que esse setor se adapte, não há garantias de um 

desfecho positivo: ao recalcular os riscos com base no 

aumento da frequência e da intensidade dos sinistros, 

os prêmios podem se tornar muito mais elevados do 

que são hoje. 

“E as pessoas podem deixar de contratar 

seguros simplesmente porque não terão condições de 

arcar com os custos”, complementa Moessa, citando 

o exemplo do seguro agropecuário. Em nível 

nacional, o país acaba de aprovar o Plano Clima 

Adaptação. A política pública envolve 26 ministérios 

e busca aumentar a resiliência de estados e 

municípios diante de eventos extremos e, sobretudo, 

evitar mortes. 

O desafio será implementar as diretrizes nos 

estados e cidades — onde os impactos das mudanças 

climáticas se manifestam. Em outra frente, o 

Ministério do Meio Ambiente vai ajudar municípios 

a desenvolverem seus próprios planos com foco na 

proteção de vidas, infraestrutura, transporte, saúde e 

outros serviços essenciais. 

“Um plano de adaptação ideal parte, antes de 

tudo, do conhecimento profundo sobre onde o 

território é vulnerável. Por isso, o planejamento 

precisa ser participativo, envolvendo não apenas o 

poder público, mas também a sociedade civil e o setor 

privado”, afirma Lincoln Muniz Alves, coordenador-

geral do Departamento de Políticas para Adaptação e 

Resiliência à Mudança do Clima do MMA, referindo-

se ao AdaptaCidade. 

Não há uma receita de bolo a ser seguida: a 

ideia é que cada município, a partir de sua realidade 

específica, defina suas prioridades. Em muitos casos, 

os problemas estão associados tanto ao excesso 

quanto à falta de água, cita como exemplo Alves. 

Nesta fase inicial, 581 cidades distribuídas por todos 

os estados participam desse esforço. 

Para colocar o plano em prática, o acesso ao 

financiamento pode ser uma barreira, já que muitos 

municípios estão endividados ou têm pouca 

capacidade técnica para elaborar projetos robustos. 

“Embora existam recursos disponíveis, a burocracia 

também é um obstáculo significativo. É necessário 

que as próprias agências financiadoras reconheçam 

essas limitações e adaptem seus mecanismos”, 

comenta Alves sobre outra necessidade de adequação. 

(...) 

 
Disponível em: <https://www.dw.com/pt-br/eventos-

climáticos-extremos-desafiam-infraestrutura-brasileira/a-

75216590>. Adaptado. Acesso em: 06 de fevereiro de 2026. 

 

Questão 01 

A decisão relatada no início do texto revela, 

sobretudo, uma mudança no padrão de atuação do 

poder público diante de eventos climáticos, 

caracterizada por: 

 

a) Substituição de respostas emergenciais por 

políticas estruturais de longo prazo. 

b) Adoção de medidas cautelares baseadas em 

cenários prospectivos. 

c) Descentralização das responsabilidades de gestão 

de riscos. 

d) Alinhamento às recomendações internacionais. 

 

Questão 02 

A caracterização do sistema atmosférico como atípico 

decorre, principalmente, do fato de ele ter: 

 

a) Atingido simultaneamente regiões historicamente 

imunes ao fenômeno. 

b) Apresentado intensidade incompatível com 

registros históricos globais. 

c) Rompido o padrão espacial mais recorrente de 

fortalecimento desses sistemas. 

d) Sido provocado exclusivamente por alterações 

recentes no clima global. 

 

Questão 03 

Os dados econômicos mencionados no texto 

cumprem a função argumentativa de: 

 

a) Quantificar os prejuízos apenas como efeito 

colateral inevitável. 
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b) Demonstrar a eficiência dos mecanismos de 

resposta adotados. 

c) Justificar a priorização do setor produtivo nas 

políticas climáticas. 

d) Ampliar a compreensão dos impactos para além da 

esfera ambiental. 

 

Questão 04 

Ao avaliar a capacidade de enfrentamento dos 

eventos descritos, o especialista citado no texto 

sustenta uma crítica centrada na: 

 

a) Imprevisibilidade dos sistemas atmosféricos. 

b) Ausência de adaptação estrutural às novas 

condições climáticas. 

c) Insuficiência de cooperação internacional. 

d) Negligência exclusiva do setor privado. 

 

Questão 05 

A explicação científica sobre o funcionamento dos 

ciclones sugere que o aumento recente de sua 

intensidade está associado, sobretudo, à: 

 

a) Maior frequência de frentes frias no hemisfério 

sul. 

b) Ampliação do contraste térmico entre massas de 

ar. 

c) Aceleração dos ventos em regiões equatoriais. 

d) Expansão das áreas urbanizadas. 

 

Questão 06 

No trecho “A chuva e os ventos fortes eram trazidos 

por um ciclone extratropical”, o sujeito oracional 

deve ser classificado como: 

a) Sujeito simples. 

b) Sujeito inexistente. 

c) Sujeito composto. 

d) Sujeito oculto. 

 

Questão 07 

No trecho “A força motriz dos ciclones é a diferença 

de temperatura”, o termo destacado pode ser 

adequadamente substituído, sem prejuízo semântico, 

por: 

a) Propulsora. 

b) Secundária. 

c) Reguladora. 

d) Acessória. 

 

Questão 08 

Assinale a alternativa que classifica 

CORRETAMENTE o termo destacado no trecho a 

seguir: “Um plano de adaptação ideal parte, antes de 

tudo, do conhecimento profundo sobre onde o 

território é vulnerável.” 

 

a) Adjunto adnominal. 

b) Predicativo do sujeito. 

c) Predicativo do objeto. 

d) Adjunto adverbial. 

 

Questão 09 

Em “Não há uma receita de bolo a ser seguida”, é 

CORRETO afirmar que: 

 

a) O verbo “haver” é intransitivo. 

b) O termo “de bolo” é complemento nominal. 

c) A oração tem sujeito simples. 

d) O verbo “haver” é impessoal. 

 

Questão 10 

No trecho “É necessário que as próprias agências 

financiadoras reconheçam essas limitações”, a oração 

subordinada exerce a função sintática de: 

 

a) Sujeito. 

b) Objeto direto. 

c) Objeto indireto. 

d) Predicativo do sujeito. 

 

Questão 11 

Uma equipe de desenvolvimento utiliza Git com 

múltiplas branches para permitir o desenvolvimento 

paralelo, integração contínua e a manutenção de 

versões em produção. O projeto adota versionamento 

semântico e possui histórico extenso de commits. 

 

Com base nas boas práticas de controle de versões e 

no funcionamento do Git, analise as sentenças a 

seguir: 

I- Commits pequenos e frequentes facilitam a 

identificação de regressões e a auditoria de 

mudanças, especialmente quando integrados a 

pipelines de CI/CD. 

II- A utilização de rebase em branches 

compartilhadas é recomendada, pois preserva o 

histórico completo de commits e reduz o risco de 

inconsistências no repositório remoto. 

III- O uso de tags associadas a commits específicos 

permite identificar releases estáveis e recuperar 

versões exatas do código implantado em 

produção. 

 



   

6 

                       CONCURSO PÚBLICO                  

Analisadas as sentenças, assinale a alternativa 

CORRETA: 

a) Apenas I está correta. 

b) Apenas I e II estão corretas. 

c) Apenas I e III estão corretas. 

d) Apenas II e III estão corretas. 

 

Questão 12 

Em uma rede corporativa composta por múltiplas 

sub-redes interligadas por roteadores, um host precisa 

se comunicar com outro host localizado em uma rede 

distinta. 

 

Conforme os conceitos de endereçamento IP e 

roteamento, analise as sentenças a seguir: 

 

I- O endereço IP identifica logicamente um host ou 

interface de rede e é utilizado como base para o 

encaminhamento de pacotes entre redes distintas. 

II- A escolha do melhor caminho entre a origem e o 

destino é realizada pelos roteadores com base em 

suas tabelas de roteamento, considerando o o 

endereço IP de origem. 

III- Protocolos de roteamento utilizam informações 

de endereçamento IP para construir e atualizar 

tabelas de roteamento, permitindo decisões 

dinâmicas de encaminhamento. 

 

Analisadas as sentenças, está(ão) CORRETA(S) 

apenas: 

a) I. 

b) I e II. 

c) I e III. 

d) II e III. 

 

Questão 13 

Constitui ato de improbidade administrativa que 

atentam contra os princípios da administração 

pública, EXCETO: 

 

a) Negar publicidade aos atos oficiais, exceto em 

razão de sua imprescindibilidade para a segurança 

da sociedade e do Estado ou de outras hipóteses 

instituídas em lei. 

b) Deixar de prestar contas quando esteja obrigado a 

fazê-lo, desde que disponha das condições para 

isso, com a finalidade de ocultar irregularidades. 

c) Revelar ou permitir que chegue ao conhecimento 

de terceiro, antes da respectiva divulgação oficial, 

o teor de medida política ou econômica capaz de 

afetar o preço de mercadoria, bem ou serviço. 

d) Conceder benefício administrativo ou fiscal sem a 

observância das formalidades legais ou 

regulamentares aplicáveis à espécie. 

 

Questão 14 

Segundo norma constitucional, o servidor público 

estável só perderá o cargo: 

 

a) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma da lei municipal, 

assegurada ampla defesa e o contraditório. 

b) Mediante processo administrativo em que lhe seja 

assegurada ampla defesa. 

c) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma da lei ordinária, assegurada 

o contraditório e a ampla defesa. 

d) Mediante procedimento de avaliação periódica de 

desempenho, na forma do decreto, assegurada 

ampla defesa. 

 

Questão 15 

Dado o sistema linear {

2𝑥 + 3𝑦 + 𝑧 = 110
3𝑥 −  𝑦 +  2𝑧 =  70
𝑥 +  𝑦 −  𝑧  =   0

, o valor 

de 𝑥 + 𝑦 + 𝑧 é: 

a) 60. 

b) 70. 

c) 50. 

d) 65. 

 

 

 

 

 

 

Questão 16 

A Lei Orgânica do Município de Eusébio (CE) 

constitui o principal diploma normativo local, 

estabelecendo princípios, competências e 

organização dos Poderes Municipais. De acordo com 

a Lei Orgânica, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) A Lei Orgânica pode ser alterada por decreto do 

Prefeito Municipal. 

b) A iniciativa de emenda à Lei Orgânica é exclusiva 

do Prefeito. 

c) A Lei Orgânica depende de sanção do Governador 

do Estado. 

d) A Lei Orgânica é promulgada pela Câmara 

Municipal, após aprovação em dois turnos. 
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Questão 17 

A Lei Municipal n.º 2.279/2025 institui o Programa 

de Atração de Investimentos e Inovação de Eusébio 

(ou somente Programa de Investimentos e Inovação 

do Eusébio) (PROINE) como instrumento de 

desenvolvimento econômico local. Com base no texto 

legal, constitui objetivo do PROINE: 

 

a) Fomentar o desenvolvimento econômico com 

apoio à iniciativa privada. 

b) Conceder incentivos fiscais restritos a empresas 

industriais tradicionais. 

c) Priorizar o aumento da arrecadação tributária 

municipal direta. 

d) Substituir políticas estaduais e federais de 

inovação tecnológica. 

 

Questão 18 

No âmbito do Programa de Atração de Investimentos 

e Inovação de Eusébio (ou somente Programa de 

Investimentos e Inovação do Eusébio) (PROINE), a 

Lei Municipal n.º 2.279/2025 prevê a concessão de 

incentivos fiscais específicos, observados critérios os 

legais. Segundo essa Lei, pode ser objeto de incentivo 

fiscal: 

 

a) O Imposto sobre Operações Financeiras, por 

autorização executiva. 

b) O Imposto de Renda Pessoa Jurídica, por convênio 

municipal. 

c) A Contribuição de Melhoria decorrente de obras 

públicas. 

d) O Imposto Predial e Territorial Urbano, mediante 

avaliação do Conselho de Desenvolvimento 

Econômico (CDE). 

 

Questão 19 

A Constituição da República assegura aos Municípios 

autonomia como ente integrante da Federação, 

princípio este reproduzido e detalhado pela Lei 

Orgânica do Município de Eusébio (CE). Essa 

autonomia manifesta-se em diferentes dimensões, 

permitindo ao Município organizar seus próprios 

interesses, exercer competências legislativas e 

administrativas e gerir seus recursos, sempre nos 

limites estabelecidos pela Constituição Federal (CF). 

Em relação à Lei Orgânica do Município de Eusébio 

(CE) e ao modelo constitucional brasileiro de 

repartição de competências, a autonomia municipal 

NÃO compreende: 

a) Autonomia administrativa. 

b) Autonomia financeira. 

c) Autonomia legislativa. 

d) Autonomia jurisdicional. 

 

Questão 20 

No Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 

Eusébio (CE), os dispositivos que tratam de regime 

disciplinar e penalidades estabelecem normas sobre a 

aplicação das sanções funcionais. De acordo com 

esses dispositivos, assinale a alternativa CORRETA. 

 

a) A suspensão é uma penalidade prevista no Estatuto 

e somente deve ser aplicada após regular processo 

administrativo disciplinar que assegure ampla 

defesa. 

b) A advertência é uma penalidade prevista para 

infrações leves, aplicável independentemente de 

processo administrativo. 

c) O servidor poderá ser punido com demissão pela 

prática de qualquer infração, mesmo sem devido 

processo legal. 

d) O Estatuto não prevê penalidades como a 

demissão ou a cassação de aposentadoria. 

 

Questão 21 

A nova Lei de licitações estabelece mudanças 

significativas nas modalidades licitatórias. Nesse 

contexto, uma modalidade inovadora ou uma 

alteração relevante na nova legislação foi a: 

 

a) Restrição exclusiva à modalidade de concorrência 

para obras de grande vulto. 

b) Manutenção inalterada do sistema de registro de 

preços sem atualizações. 

c) Proibição da utilização de modalidades mistas, 

como técnica e preço. 

d) Inclusão do diálogo competitivo como 

instrumento para contratações complexas. 

 

Questão 22 

Sobre a nova Lei de licitações que aborda a segurança 

cibernética no contexto dos contratos públicos, 

assinale CORRETAMENTE sua inovação em 

relação à proteção das informações e dos processos 

digitais: 

a) Exigência de investimentos obrigatórios em 

infraestrutura de TI para todas as empresas 

licitantes, independentemente do objeto 

contratual. 

b) Imposição de certificações digitais internacionais 

como pré-requisito para participação em 

licitações. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
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c) Inclusão de cláusulas contratuais específicas que 

estabelecem padrões e medidas de segurança 

cibernética, visando a proteção de dados sensíveis 

e a integridade dos sistemas. 

d) Recomendação voluntária de medidas de 

segurança, sem caráter obrigatório, em todos os 

contratos. 

 

Questão 23 

Em um certame licitatório regido pela nova Lei de 

Licitações (Lei n.º 14.133/2021), com o intuito de 

assegurar a eficiência e a segurança jurídica do 

processo, o prazo mínimo estabelecido para que os 

licitantes apresentem impugnações ao edital, contado 

a partir da data de sua divulgação é de: 

 

a) 3 dias úteis. 

b) 5 dias úteis. 

c) 7 dias corridos. 

d) 10 dias úteis. 

 

Questão 24 

Considere o caso hipotético: 

Um renomado artista estrangeiro descobriu que havia 

sido publicada uma biografia não autorizada sobre 

sua vida, na qual, embora parte das informações fosse 

de domínio público, o autor editorializou seus dados 

e emitiu juízos de valor que, na visão do artista, 

depreciaram sua imagem e honra. Indignado com a 

publicação, o artista confrontou pessoalmente o autor 

do livro e, durante esse encontro, lançou diversos 

impropérios. 

 

Com base na situação acima e nos princípios que 

regem os direitos da personalidade e a liberdade de 

expressão, é CORRETO afirmar que: 

 

a) O artista não tem fundamento para processar o 

autor, pois o direito à liberdade de expressão 

abrange todas as críticas e releituras sobre fatos de 

interesse público, mesmo que a biografia tenha 

sido publicada sem autorização.  

b) O artista poderá processar o autor se comprovar 

que a publicação excedeu os limites aceitáveis da 

liberdade de expressão, pois a divulgação não 

autorizada que causa ofensa à imagem, honra ou 

intimidade configura violação dos seus direitos da 

personalidade.  

c) O direito de processar não subsiste, uma vez que 

os impropérios lançados pelo artista durante o 

encontro desqualificam sua pretensão 

indenizatória, afetando o direito de reparação dos 

danos morais.  

d) O fato de o artista ser estrangeiro impede a 

aplicação das normas internas de proteção aos 

direitos da personalidade, afastando a 

possibilidade de ajuizamento de ação judicial 

contra o autor da obra.  

 

Questão 25 

O Conselho Federal de Administração editou uma 

portaria determinando que todas as pessoas que atuam 

como gestores de projetos deverão, doravante, 

possuir graduação em Administração. Com base nos 

princípios constitucionais do livre exercício 

profissional e da competência normativa dos 

Conselhos de Classe, essa portaria é: 

 

a) Legal, pois o Conselho Federal de Administração 

é competente para regular a atividade profissional 

dos administradores e, por consequência, pode 

impor requisitos técnicos adicionais, como a 

exigência de graduação em Administração, a todos 

os gestores de projetos. 

b) Legal, pois a portaria baseia-se em estudos que 

comprovariam que a formação em Administração 

é essencial para o desempenho competente das 

funções de gestor de projetos, não havendo 

violação aos princípios do livre exercício 

profissional. 

c) Ilegal, pois a portaria extrapola a competência do 

Conselho ao impor um dispositivo não previsto em 

Lei, restringindo indevidamente o livre exercício 

profissional e excluindo profissionais de outras 

formações que também possuem qualificação 

técnica para atuar como gestores de projetos. 

d) Ilegal, pois a atribuição de gestor de projetos pode 

ser exercida por profissionais de áreas diferentes, 

como economistas e contadores, o que demandaria 

que esses conselhos se manifestassem para 

emitirem uma portaria conjunta que 

regulamentasse a profissão. 

 

Questão 26 

João, autor de um livro de canções infantis, decidiu 

incluir integralmente uma canção cuja autoria 

pertence a um escritor que faleceu recentemente. Ao 

elaborar o livro, João informou os créditos da obra no 

texto e na seção de agradecimentos. Entretanto, a 

família do autor falecido questionou a utilização da 

canção sem a obtenção de autorização formal e exigiu 

o pagamento de direitos autorais, alegando que o 

crédito prestado não exime a necessidade do 
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licenciamento. Por sua vez, João afirmou que, ao dar 

os devidos créditos, não estava se apropriando 

indevidamente da obra, e, portanto, não teria 

obrigação de efetuar qualquer pagamento aos 

beneficiários dos direitos autorais. 

Acerca dessa situação, assinale CORRETAMENTE: 

 

a) João tem razão, pois a simples menção dos créditos 

e a boa-fé na atribuição são suficientes para a 

utilização da obra, dispensando autorização formal 

e pagamento de direitos autorais. 

b) A família tem razão, pois, independentemente do 

crédito prestado, o uso integral de obra protegida 

exige autorização dos beneficiários ou detentores 

dos direitos, não podendo ser afastada a obrigação 

de remuneração. 

c) João tem razão, pois a obra pode ser utilizada sem 

ônus se for considerada conteúdo de domínio 

público, independente do crédito, sendo que o 

falecimento recente do autor não impede essa 

condição. 

d) A família tem razão, mas somente se o trecho 

utilizado ultrapassar os limites da "citação" 

permitida pela lei, o que não se aplica ao uso 

integral da obra, independentemente do crédito. 

 

Questão 27 

Em um concurso público para o cargo de professor, o 

candidato vencedor apresentava título de doutor 

obtido em universidade estrangeira, o qual foi 

posteriormente revalidado no Brasil. Cinco anos após 

sua posse, verificou-se que a instituição de ensino no 

exterior não estava legalmente reconhecida em seu 

país de origem, o que coloca em dúvida a validade do 

título utilizado para a habilitação no certame. 

Diante do exposto, assinale a alternativa CORRETA 

sobre as consequências administrativas e jurídicas 

que poderão recair sobre o professor: 

 

a) O professor manterá seu cargo de forma definitiva, 

pois a revalidação do título, realizada de boa-fé, 

possui eficácia irreversível, independentemente da 

posterior constatação de irregularidade na 

instituição estrangeira. 

b) O professor será submetido a um processo 

administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, que poderá, se comprovada a 

irregularidade na revalidação do título, resultar em 

sua exoneração do cargo público. 

c) Mesmo constatada a irregularidade na instituição 

de origem do título, o professor não sofrerá 

quaisquer consequências, pois o ato de posse gera 

estabilidade que não admite revisões dos critérios 

de habilitação. 

d) O professor perderá automaticamente o cargo, sem 

a garantia do contraditório ou da ampla defesa, em 

virtude da nulidade do título utilizado na 

revalidação, conforme disposição legal que veda a 

contratação baseada em título de origem irregular. 

 

Questão 28 

De acordo com a doutrina consolidada e o 

entendimento jurisprudencial, os elementos 

essenciais para o cabimento do Mandado de 

Segurança são: 

 

a) Existência de um direito subjetivo não amparado 

por amparo judicial e a demonstração de dúvida 

razoável acerca da legalidade do ato. 

b) Presença de um direito líquido e certo, 

comprovado documentalmente, e a inexistência de 

recurso administrativo com eficácia imediata. 

c) Demonstração de prejuízo irreparável e a 

necessidade de tutela antecipada para evitar dano 

maior à esfera do direito violado. 

d) Verificação de decisão judicial condenatória e a 

constatação de abuso de poder por parte do órgão 

legislativo. 

 

Questão 29 

Analisando as competências e os limites de atuação 

dos Tribunais Superiores na apreciação dos remédios 

constitucionais, a alternativa que reflete o 

entendimento que equilibra a autonomia jurisdicional 

com a necessária uniformidade na interpretação dos 

direitos fundamentais, conforme a doutrina e a 

jurisprudência, é: 

 

a) Os Tribunais Superiores podem reexaminar a 

matéria fática dos casos de Habeas Corpus, Habeas 

Data e Mandado de Segurança, ampliando a 

discussão para além dos aspectos puramente 

jurídicos. 

b) A competência dos Tribunais Superiores está 

vocacionada exclusivamente à análise de questões 

constitucionais abstratas, afastando-se da 

apreciação de casos concretos envolvendo esses 

remédios. 

c) Ressalta-se a necessidade de que os Tribunais 

Superiores limitem sua atuação à revisão de 

questões estritamente jurídicas, sem adentrar na 

análise dos fatos controversos apresentados nas 

instâncias ordinárias. 



   

10 

                       CONCURSO PÚBLICO                  

d) A uniformidade na interpretação dos direitos 

fundamentais demanda que os Tribunais 

Superiores se abstenham de rever decisões de 

instâncias inferiores, preservando a autonomia 

processual. 

 

Questão 30 

Um alto funcionário de uma sociedade de economia 

mista, que detinha cargo de significativa confiança e 

tinha acesso a informações estratégicas e confidentes 

sobre a situação financeira e operacional da 

companhia, descobriu, por meio de reuniões restritas, 

que a empresa estava prestes a fechar um acordo que 

afetaria expressivamente seu balanço. Baseando-se 

nessa informação privilegiada, o funcionário efetuou 

a compra de ações da companhia na bolsa, 

antecipando a valorização decorrente do anúncio 

oficial. 

 

Considerando o caso acima, assinale a alternativa que 

caracteriza CORRETAMENTE a conduta do 

funcionário, considerando tanto a vertente penal 

quanto a ética profissional: 

 

a) A conduta não pode ser considerada crime, pois o 

acesso à informação privilegiada ocorreu no 

exercício regular de suas funções, limitando-se a 

um desvio de conduta ético passível apenas de 

sanções administrativas internas. 

b) A operação realizada configura meramente um 

desvio de conduta ético, uma vez que não houve 

divulgação abusiva da informação, recrutamento 

de terceiros ou manipulação do mercado, sendo 

inaplicável a esfera penal. 

c) Embora o ato envolva o uso de informação 

privilegiada, para que haja tipificação criminal 

seria necessário que terceiros também se 

beneficiassem de tal informação de forma 

coordenada, o que não ocorreu no caso. 

d) A conduta caracteriza crime de insider trading, 

pois a utilização de informação privilegiada para 

obtenção de vantagem no mercado de capitais fere 

o princípio da igualdade e a integridade do 

mercado, independentemente de sancionamento 

ético ou administrativo. 

 

Questão 31 

Analisando a relação entre o conceito de norma 

hipotética fundamental e as cláusulas pétreas, a partir 

da perspectiva da doutrina constitucional, assinale 

CORRETAMENTE como esse conceito contribui 

para a compreensão do caráter imutável de 

determinados preceitos constitucionais. 

 

a) Embora a norma hipotética fundamental sirva 

como fundamento teórico para o ordenamento 

jurídico, ela é conceituada como passível de 

revisão adaptativa, o que a diferencia das cláusulas 

pétreas, que são absolutamente imutáveis e não 

admitem qualquer reforma. 

b) A norma hipotética fundamental é entendida como 

a base axiológica da Constituição, mas carece de 

relação direta com as cláusulas pétreas, já que estas 

últimas são dispositivos formais que apenas 

limitam a amplitude das reformas constitucionais 

sem se fundirem ao conceito de presunção de 

validade. 

c) Diferentemente da norma hipotética fundamental 

– que se caracteriza por ser um pressuposto 

normativo essencial, embora aberto a 

interpretações evolutivas –, as cláusulas pétreas 

representam normas jurídicas de natureza 

dogmática, cuja imutabilidade repousa 

exclusivamente na tradição constitucional e não 

em fundamentos abstratos. 

d) A norma hipotética fundamental, ao assegurar a 

supremacia da Constituição mediante um 

pressuposto axiológico inalterável, pode ser 

compreendida como a base teórica subjacente às 

cláusulas pétreas, que, por sua vez, protegem 

valores essenciais e imutáveis do texto 

constitucional, limitando o poder de reforma e 

preservando o núcleo dos princípios fundamentais. 

 

Questão 32 

Considerando as debêntures como títulos de crédito 

representativos de dívida emitidas por sociedades 

anônimas, assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE a interpretação doutrinária e a 

complexidade jurídica inerente à emissão e 

negociação desses títulos: 

 

a) As debêntures são títulos meramente 

representativos de dívida, não conferindo ao seu 

portador qualquer direito de participação na 

administração da companhia, mas podendo ser 

convertidas automaticamente em ações em caso de 

inadimplência. 

b) A emissão de debêntures ocorre sem a necessidade 

de observância de formalidades específicas, pois o 

princípio da liberdade contratual permite a criação 

desses títulos de forma espontânea e informal. 
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c) Debêntures são títulos que, além de representarem 

dívida, podem incorporar cláusulas de 

conversibilidade e participação em lucros, sendo 

reguladas por contratos que preveem garantias 

reais ou fidejussórias, atraindo discussões quanto 

à sua natureza híbrida. 

d) A negociação das debêntures no mercado 

secundário é limitada exclusivamente a 

investidores qualificados, considerando sua alta 

complexidade e os riscos associados à volatilidade 

do mercado financeiro. 

 

Questão 33 

João é proprietário de um imóvel localizado em área 

tombada por seu valor histórico e arquitetônico. 

Recentemente, o Poder Público Municipal, com base 

em estudos técnicos que visam à conservação do 

patrimônio cultural, instituiu uma taxa extra para 

custear a manutenção e a fiscalização dos imóveis 

tombados. Além disso, foram aplicadas autuações 

administrativas em razão de alterações na fachada 

realizadas pelo contribuinte sem a prévia autorização 

do órgão competente. Diante do exposto, analisando 

os aspectos tributários e administrativos envolvidos, 

é CORRETO afirmar que:  

 

a) A instituição da taxa extra e as autuações 

administrativas são totalmente vedadas pelo 

princípio da isonomia, pois o imóvel tombado 

goza de imunidade tributária absoluta que impede 

qualquer intervenção estatal, seja na esfera 

administrativa ou fiscal. 

b) A cobrança de taxas extras para a conservação de 

imóveis tombados configura inovação tributária 

inconstitucional, pois os tributos não podem ter 

destinação específica, devendo sempre advir de 

competências reservadas à união, não cabendo ao 

ente municipal impor encargos diferenciados para 

fins de preservação. 

c) A atuação do poder público na fiscalização e na 

cobrança de taxas referentes à manutenção do 

imóvel tombado viola o princípio da legalidade, 

uma vez que a administração não pode impor 

obrigações acessórias que extrapolem a proteção 

do patrimônio cultural sem prévia autorização 

legislativa expressa. 

d) A autuação administrativa e a cobrança da taxa 

extra são legítimas, desde que a intervenção estatal 

se fundamente na legalidade, na razoabilidade e na 

proporcionalidade, assegurando ao contribuinte o 

contraditório e a ampla defesa, e tendo por 

finalidade efetiva a preservação do patrimônio 

cultural. 

 

Questão 34 

Carlos foi naturalizado brasileiro aos 35 anos. Dois 

anos antes da naturalização, ele teria praticado um 

crime comum, conforme apurado em investigações 

que apontam indícios suficientes para sua 

responsabilização penal no exterior. Recentemente, 

diante de um tratado bilateral de extradição com o 

país X, as autoridades desse país requerem a 

extradição de Carlos para que ele responda pelo 

referido delito. Considerando os princípios 

constitucionais aplicáveis à matéria, é CORRETO 

afirmar, sobre a viabilidade jurídica da extradição de 

Carlos, que: 

 

a) A extradição de Carlos é vedada, pois o dispositivo 

constitucional impede a extradição de qualquer 

brasileiro, naturalizado ou não, 

independentemente do momento em que o crime 

foi praticado. 

b) A extradição de Carlos é inviável, pois, apesar de 

naturalizado, o crime ter ocorrido antes da 

naturalização garante a proteção constitucional, 

vedando a ação extradicionária do país X. 

c) A extradição de Carlos é admissível, visto que, na 

qualidade de naturalizado, ele se enquadra na 

exceção prevista no inciso LI para crimes comuns 

praticados antes da naturalização, autorizando o 

pedido de extradição pelo país X. 

d) A extradição de Carlos dependerá exclusivamente 

da análise do tratado internacional, uma vez que o 

dispositivo constitucional é inaplicável, pois não 

faz qualquer distinção quanto ao momento do 

crime cometido. 

 

Questão 35 

Em fase de interrogatório, o acusado Marcos opta por 

exercer seu direito de permanecer calado. Durante a 

audiência, a acusação tenta interpretar o silêncio do 

réu como indicativo de culpa, alegando que a 

ausência de explicação compatibilizaria uma 

presunção negativa. Em recente decisão, o Supremo 

Tribunal Federal (STF) reafirmou, com base tanto na 

doutrina consolidada quanto na recente 

jurisprudência dos tribunais superiores, que o direito 

de permanecer calado – consagrado como garantia 

contra a autoincriminação – não pode ser utilizado 

para inferir presunção condenatória. 
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Nesse contexto, com base nos entendimentos 

doutrinários e jurisprudenciais recentes, assinale a 

alternativa CORRETA: 

 

a) O silêncio do acusado pode ser interpretado 

negativamente como indício de culpa, desde que 

correlacionado a evidências circunstanciais, 

corroborando a tese acusatória. 

b) Embora o direito de permanecer calado seja uma 

garantia constitucional, seu exercício pode ser 

relativizado quando há indícios de que o réu tenha 

omitido informações essenciais à elucidação dos 

fatos, permitindo a sua consideração como 

elemento negativo. 

c) O silêncio do acusado, fundamentado na proteção 

constitucional contra a autoincriminação, não pode 

ser interpretado adversamente; conforme reiterado 

pelo STF e pelos Tribunais Superiores, a ausência 

de resposta não implica confissão ou presunção 

negativa. 

d) O direito de permanecer calado é aplicável apenas 

durante os interrogatórios policiais, podendo, 

entretanto, ser eventualmente desconsiderado em 

fases posteriores do processo, em especial quando 

existirem outros elementos probatórios 

suficientes. 

 

Questão 36 

A Empresa Alfa, atuante no setor industrial, foi 

autuada em 2016 pela Receita Federal com relação a 

operações realizadas no ano-base de 2007. Em 2016, 

após uma programação de auditoria, a autoridade 

fiscal emitiu o lançamento tributário que pretendia 

constituir o crédito decorrente de supostas infrações 

cometidas naquele período. Contudo, a Empresa Alfa, 

ao analisar a autuação, alegou que o crédito tributário 

estaria atingido pela decadência, haja vista que o 

lançamento não foi realizado dentro do prazo legal de 

5 (cinco) anos, contados a partir do ano em que se deu 

o fato gerador, conforme previsto pelo Código 

Tributário Nacional (CTN). 

 

Considerando o caso e os entendimentos consagrados 

na doutrina e na jurisprudência recente, acerca dos 

institutos da prescrição e decadência no âmbito do 

Direito Tributário, é CORRETO afirmar que: 

 

a) A decadência e a prescrição possuem prazo 

idêntico de 5 (cinco) anos, a contar do fato gerador, 

de modo que, se ultrapassado esse prazo, o 

lançamento e a cobrança judicial do crédito 

tributário ficam automaticamente extintos. 

b) A decadência refere-se ao prazo que a 

administração tributária tem para constituir o 

crédito tributário, sendo de 5 (cinco) anos contados 

do fato gerador, sem possibilidade de interrupção, 

enquanto a prescrição diz respeito à cobrança 

judicial desse crédito, podendo ser reconhecida 

apenas como exceção processual pelo 

contribuinte. 

c) O lançamento efetuado em 2016 é plenamente 

válido, pois, embora o prazo decadencial para 

constituição do crédito tributário seja de 5 (cinco) 

anos, a contagem desse prazo é interrompida com 

a abertura de qualquer procedimento fiscal de 

fiscalização. 

d) A prática do contribuinte em celebrar acordo 

administrativo poderá, de forma retroativa, 

interromper a contagem do prazo e legitimar a 

exigibilidade do crédito tributário mesmo que o 

lançamento tenha ocorrido fora do prazo 

decadencial. 

 

Questão 37 

João e Maria celebraram um contrato de compra e 

venda de um veículo automotor. No instrumento 

contratual, ficou estipulado expressamente que o 

comprador (Maria) seria responsável pelo pagamento 

do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 

Automotores (IPVA) e do licenciamento do carro. 

Após a assinatura do contrato, surgiu a controvérsia 

acerca da validade da cláusula, tendo em vista que 

alguns tributos incidentes sobre veículos têm natureza 

atribuída por lei, vinculada à titularidade do 

automóvel no registro do Departamento de Trânsito, 

independentemente do que as partes acordem. 

Segundo os princípios da autonomia da vontade e da 

inalterabilidade das obrigações legais inerentes à 

propriedade do veículo, assinale a alternativa 

CORRETA em relação à validade da cláusula: 

 

a) A cláusula é inteiramente inválida, pois as normas 

tributárias que regem o IPVA e o licenciamento, 

por serem de ordem pública, não podem ser 

afastadas ou modificadas pelo acordo das partes. 

b) A cláusula é válida, pois, em razão da autonomia 

privada, as partes podem livremente atribuir ao 

comprador a responsabilidade de pagar quaisquer 

encargos incidentes sobre o veículo, inclusive 

tributos cuja exigibilidade decorre diretamente do 

registro de propriedade. 
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c) A cláusula é válida, desde que interpretada de 

forma que o comprador se responsabilize apenas 

pelos tributos e encargos incidentes a partir do 

momento da transferência efetiva do veículo, 

mantendo o vendedor como titular dos débitos 

referentes ao período em que figurava como 

proprietário. 

d) A cláusula é parcialmente válida, pois só poderá 

produzir efeitos se houver previsão contratual de 

que o vendedor prestará todas as informações 

necessárias para a efetiva transferência, 

independentemente de sua eventual 

responsabilidade sobre débitos anteriores à 

transferência. 

 

Questão 38 

A empresa “Alphatech Consultoria Ltda.”, 

devidamente registrada na Junta Comercial, atua na 

prestação de serviços de consultoria de gestão 

empresarial sob o nome empresarial “ÁlphaTech”. 

Meses após o início de suas atividades, a empresa 

“Alpha Solutions Ltda.”, que atua em segmento 

correlato, passa a utilizar um nome que, embora 

grafado de forma levemente distinta (“AlphaTech”), 

apresenta alta similitude fonética, visual e conceitual, 

o que, segundo a parte autora, pode induzir o 

consumidor ao erro, gerando confusão no mercado e 

concorrência desleal. Em decorrência disso, “Alpha 

Solutions Ltda.” ingressa com ação judicial, alegando 

que o emprego do nome semelhante viola os 

princípios de proteção ao nome empresarial e 

prejudica a identidade e o prestígio construídos por 

“Alphatech Consultoria Ltda.”. 

De acordo com o ordenamento jurídico brasileiro, 

especialmente os dispositivos relativos à proteção do 

nome empresarial e os princípios da concorrência 

leal, a alternativa que apresenta CORRETAMENTE 

a interpretação e providência jurídica a ser adotada na 

resolução do conflito é: 

 

a) O registro do nome empresarial, por si só, confere 

proteção absoluta e irrestrita, de modo que, 

independentemente do segmento de atuação ou do 

grau de similaridade, a existência de registro 

impede qualquer questionamento judicial quanto à 

semelhança entre os nomes empregados pelas 

empresas. 

b) A proteção conferida ao nome empresarial não se 

restringe à atividade econômica registrada, mas 

garante exclusividade ampla que impede o uso de 

nomes idênticos ou substancialmente semelhantes 

por quaisquer empresas, independentemente de 

segmento de atuação. Assim, mesmo que as 

empresas operem em áreas correlatas ou distintas, 

a existência de registro impede qualquer 

coexistência de nomes que possam induzir 

inevitavelmente o consumidor ao erro, 

dispensando uma análise contextual do risco de 

confusão no mercado. 

c) O mero uso de um nome com forte similaridade 

fonética e visual por ambas as empresas, 

independentemente do registro, implica 

automaticamente na ocorrência de concorrência 

desleal, cabendo ao Judiciário a proibição imediata 

do uso pelo segundo interessado sem a 

necessidade de análise aprofundada dos fatos e do 

contexto mercadológico. 

d) A solução do litígio depende, em primeiro lugar, 

da verificação da prioridade do registro e da 

delimitação do campo de atuação de cada empresa, 

bem como da análise do risco concreto de 

confusão no mercado. Caso seja comprovado que, 

apesar da similaridade, o público consumidor 

distingue os serviços prestados e não há prejuízo à 

identidade empresarial, não se justificaria a 

imposição de restrição absoluta ao uso do nome 

semelhante. 

 

Questão 39 

O cidadão João, proprietário de um benefício 

previdenciário, constatou que os dados pessoais 

constantes nos registros de um órgão público estavam 

defasados e imprecisos, fato que lhe tem causado 

transtornos, inclusive na obtenção de informações 

atualizadas sobre o andamento de seus processos 

administrativos. Após esgotar as vias administrativas 

para a correção, João ingressa com medida de Habeas 

Data, pleiteando não apenas o acesso à informação 

constante dos registros, mas também a retificação dos 

dados incorretos, com fundamento na proteção 

constitucional à intimidade, à privacidade e à 

veracidade dos dados pessoais. 

 

Em relação ao ordenamento jurídico brasileiro e a 

finalidade do remédio constitucional do Habeas Data, 

sobre a interpretação e aplicação dessa garantia 

fundamental, é CORRETO afirmar que: 

a) O Habeas Data possui natureza unicamente 

informacional, limitando-se a assegurar o acesso 

do cidadão aos dados pessoais constantes do 

registro público, não alcançando a possibilidade de 

retificação dos dados inexatos, os quais deverão 

ser corrigidos apenas por meio de ação autônoma 

de natureza civil. 
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b) O Habeas Data é um instrumento processual 

destinado tanto ao acesso quanto à correção dos 

dados pessoais armazenados por entes públicos, 

permitindo, desde que esgotadas as vias 

administrativas, que o cidadão exija judicialmente 

a retificação imediata de informações imprecisas 

ou desatualizadas. 

c) O cabimento do Habeas Data restringe-se 

exclusivamente aos dados que se encontram sob a 

posse direta do poder público, não sendo aplicável 

quando tais dados transitam para terceiros, mesmo 

que esses tenham função delegada ou contratada 

pela administração. 

d) A eficácia do Habeas Data para a correção dos 

registros depende da comprovação de prejuízo 

imediato e concreto, requisito este indispensável 

para que o Judiciário se manifeste no sentido de 

ordenar a retificação do dado errôneo. 

 

Questão 40 

A análise jurídica do Habeas Corpus, instrumento 

constitucional de proteção à liberdade de locomoção, 

requer a observância de princípios como a 

eventualidade das nulidades processuais e a 

impossibilidade de preclusão quando se tratar de 

nulidade absoluta. Com base na doutrina consolidada 

e na jurisprudência do STF, é CORRETO afirmar 

que: 

 

a) O Habeas Corpus permite a rediscussão de fatos e 

provas já decididos, independentemente de 

preclusão ocorrida no processo. 

b) Não cabe a apreciação de matérias relativas à 

validade das provas pelo juiz que analisa o Habeas 

Corpus, limitando-se à verificação da legalidade 

do ato coator. 

c) A preliminar de nulidade absoluta, quando 

identificada, pode ser questionada via Habeas 

Corpus mesmo que haja preclusão, pois, a 

proteção da liberdade fundamental prevalece sobre 

a eventual preclusão processual. 

d) A decisão concedida em Habeas Corpus, por sua 

repercussão geral, vincula todas as instâncias 

inferiores na interpretação de questões idênticas. 
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PROVA ESCRITA DISCURSIVA 
CADERNO DE QUESTÕES  

 

       
 

1. Confira as QUESTÕES nos primeiros 30 minutos de prova. 

Caso haja algum erro de impressão a prova poderá ser substituída 

nesse intervalo de tempo.  

2. Não dobre, não amasse e não manche as FOLHAS DE TEXTO 

DEFINITIVAS DA PROVA DISCURSIVA. Elas NÃO poderão 

ser substituídas. 

3. Quando terminar a prova, entregue o CADERNO DE PROVA 

DISCURSIVA ao fiscal SEM FALTAR NENHUMA PÁGINA 

OU PARTE DELE. Em seguida, assine a LISTA DE PRESENÇA. 

Caso o CADERNO DA PROVA DISCURSIVA (RASCUNHO E 

FOLHAS DE TEXTO DEFINITIVAS) esteja rasgado ou 

incompleto, o candidato será eliminado. 

4. Você somente poderá deixar o local de prova depois de decorrida 

duas horas do início da aplicação da prova.  

5. Você também será excluído do certame caso: 

a) Utilize, durante a realização da prova, máquinas e/ou relógios de 

calcular, bem como rádios, gravadores, fones de ouvido, telefones 

celulares ou fontes de consulta de qualquer espécie. 

b) Ausente-se da sala em que realiza a prova levando consigo o 

CADERNO DA PROVA DISCURSIVA, antes do prazo 

estabelecido. 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Leia atentamente as instruções abaixo e aguarde a autorização para abertura 

deste caderno de questões. 

001 – ADVOGADO  
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Nome:_________________________________________________________________  
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Considere o texto a seguir: 

Na pacata região do Vale Verde, a família 

Silva sempre cultivou com dedicação uma pequena 

propriedade rural, transmitida de geração em geração. 

A terra, localizada próxima a uma estrada de terra 

batida e irrigada por um riacho, foi historicamente 

utilizada para o cultivo de hortaliças, criação de 

pequenos animais e manutenção de uma horta 

orgânica que abastecia mercados e feiras da região. 

Há cerca de doze anos, um grupo de invasores 

se instalou na propriedade, alterando 

significativamente o uso do solo e afetando a posse 

legítima que sempre beneficiou a família. Em meio a 

inúmeras tentativas judiciais e extrajudiciais da 

família Silva para reaver o pleno exercício de sua 

posse — inclusive por terem ingressado com ação no 

juízo cível para proteção possessória —, o tribunal 

concedeu usucapião aos invasores. Contudo, a 

decisão judicial foi proferida antes do prazo legal 

previsto para a aquisição da propriedade por meio 

dessa modalidade, violando assim os requisitos 

temporais e o rigor formal exigido para a concessão 

do usucapião. 

Além disso, a sentença ignorou diversos 

elementos probatórios que demonstravam que a terra 

sempre foi produtiva e que a família Silva exercia sua 

posse de forma mansa e pacífica, mediante evidências 

documentais, como notas fiscais de insumos 

agrícolas, laudos periciais prévios e testemunhos dos 

moradores da comunidade. Esses elementos remetem 

à longa tradição da propriedade e ao investimento 

contínuo da família em atividades agrícolas, os quais 

jamais foram considerados na decisão que, de forma 

precipitada e inexata, favoreceu os invasores. 

Após a decisão do juiz, o senhor Silva teve 

notícia de que, durante o período em que não esteve 

com a posse do imóvel, estava devendo ITR durante 

todos esses anos. 

Diante desse cenário, a família Silva busca 

reverter a concessão precipitada do usucapião e 

pleitear a reintegração de posse, demonstrando que a 

decisão que outorgou o usucapião aos invasores foi 

ilegal, tanto por ter sido concedida antes do prazo 

legal  

 

 

 

 

 

 

quanto por desconsiderar a real natureza produtiva e 

legítima posse que a família sempre exerceu. 

 

A partir da leitura e análise de texto, elabore uma 

petição para defender os direitos da família Silva. 
 

 

A empresa Alfa firmou um contrato de fornecimento 

com a empresa Beta, no qual foi estipulada uma 

cláusula de exclusividade. Segundo tal cláusula, 

durante todo o prazo do contrato, a empresa Alfa se 

compromete a vender exclusivamente seus 

componentes eletrônicos para a empresa Beta, 

estando proibida de negociar com quaisquer outras 

empresas – mesmo aquelas que atuem em setores 

distintos e que não concorram diretamente com a 

empresa Beta. Além disso, o contrato prevê uma 

multa rescisória elevada caso a Alfa descumpra a 

obrigação de exclusividade. 

 

Com base nos princípios da autonomia privada, da 

liberdade de iniciativa, do equilíbrio contratual e da 

função social dos contratos, bem como os limites 

impostos pela legislação vigente, responda: a cláusula 

de exclusividade e a multa rescisória previstas nesse 

contrato são legais? Fundamente sua resposta com 

base na legislação e na doutrina aplicáveis, indicando 

os aspectos que podem justificar a sua modulação ou 

eventual revisão judicial. 

 

Em meio a uma crise política sem precedentes, o 

presidente da República é submetido a um processo 

de impeachment em razão de denúncias graves de 

corrupção. Durante o andamento do processo, sua 

conduta e a eventual condenação resultam na abertura 

do processo de sucessão presidencial. Contudo, surge 

um cenário atípico em que o vice-presidente também 

se encontra juridicamente impedido de assumir o 

cargo, seja por razão de doença grave ou por decisão 

política que afete sua idoneidade. Nesse contexto, a 

ordem constitucional de sucessão precisará ser 

acionada para garantir a continuidade dos poderes e a 

estabilidade do Estado Democrático de Direito.  

 

PEÇA PROFISSIONAL 

QUESTÃO PRÁTICO-

PROFISSIONAL 1 

QUESTÃO PRÁTICO-

PROFISSIONAL 2 

QUESTÕES DISCURSIVAS 
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De acordo com a situação apresentada, elabore sua 

resposta com base em argumentos jurídicos sólidos, 

fazendo referência a dispositivos constitucionais, 

doutrina e eventuais entendimentos jurisprudenciais 

que sustentem sua análise. 

 

a) Analise como os dispositivos da Constituição 

Federal orientam o processo de sucessão 

presidencial em situações de duplo impedimento 

(impeachment do presidente e impedimento do 

vice-presidente). 

b) Discuta o papel dos demais atores institucionais 

previstos na ordem sucessória (como os 

presidentes do Senado e da Câmara dos 

Deputados) e seus limites, considerando a 

manutenção da separação dos poderes. 

c) Argumente sobre os eventuais desafios 

institucionais e a importância de um processo 

sucessório que respeite os princípios democráticos 

em um cenário de crise política severa. 
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